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Atos do Poder Judiciário
.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

<!ID681706-0>

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.144-8 (1)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
R E L ATO R : MIN. EROS GRAU
REQTE. : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO SUL
A D V. : CARLOS DO AMARAL TERRES E OUTRO
REQDO. : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL
A D V. : REGIS ARNOLDO FERRETTI E OUTROS

Decisão: O Tribunal, à unanimidade, julgou procedente a
ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do voto do Relator.
Votou a Presidente, Ministra Ellen Gracie. Plenário, 16.08.2006.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. LEI N. 10.238/94 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA, DESTINADO AOS MUNICÍPIOS. CRIAÇÃO DE UM
CONSELHO PARA ADMIUNISTRAR O PROGRAMA. LEI DE
INICIATIVA PARLAMENTAR. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 61, § 1º,
INCISO II, ALÍNEA "E", DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.

1. Vício de iniciativa, vez que o projeto de lei foi apre-
sentado por um parlamentar, embora trate de matéria típica de Ad-
ministração.

2. O texto normativo criou novo órgão na Administração
Pública estadual, o Conselho de Administração, composto, entre ou-
tros, por dois Secretários de Estado, além de acarretar ônus para o
Estado-membro. Afronta ao disposto no artigo 61, § 1º, inciso II,
alínea "e" da Constituição do Brasil.

3. O texto normativo, ao cercear a iniciativa para a ela-
boração da lei orçamentária, colide com o disposto no artigo 165,
inciso III, da Constituição de 1988.

4. A declaração de inconstitucionalidade dos artigos 2º e 3º
da lei atacada implica seu esvaziamento. A declaração de incons-
titucionalidade dos seus demais preceitos dá-se por arrastamento.

5. Pedido julgado procedente para declarar a inconstitucio-
nalidade da Lei n. 10.238/94 do Estado do Rio Grande do Sul.

AG.REG.NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE 2.871-5 (2)
PROCED. : PIAUÍ
R E L ATO R : MIN. EROS GRAU
AGTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
A D V. ( A / S ) : PGE-PI - PLÍNIO CLERTON FILHO E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
AGDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

PIAUÍ

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Relator. Votou a Presidente,
Ministra Ellen Gracie. Ausente, justificadamente, neste julgamento, o
Senhor Ministro Gilmar Mendes. Plenário, 09.08.2006.

E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO SEGUIMENTO DA
AÇÃO DIRETA EM FUNÇÃO DA PERDA SUPERVENINETE DO
INTERESSE DE AGIR. EC 20/98 QUE DISCIPLINOU A CON-
CESSÃO DE APOSENTADORIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS.
ARTIGO 40, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. REVOGA-
ÇÃO DOS PRECEITOS QUE CONFLITAM COM A NOVA RE-
DAÇÃO DO TEXTO CONSTITUCIONAL.

1. O cabimento da ação direta de inconstitucionalidade está
vinculado à eficácia das preceitos impugnados.

2. Os artigos impugnados passaram a divergir do texto do
artigo 40, § 2º, da Constituição do Brasil, em decorrência da nova
redação que lhe foi conferida pela EC 20/98.

3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.135-0 (3)
PROCED. : PA R Á
R E L ATO R : MIN. GILMAR MENDES
REQTE.(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO TRANS-

PORTE - CNT
A D V. ( A / S ) : PAULO ABI-ACKEL E OUTRO(A/S)
REQDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

PA R Á

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente a
ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 6.103, de 12
de janeiro de 1998, do Estado do Pará, nos termos do voto do Relator.
Votou a Presidente, Ministra Ellen Gracie. Plenário, 01.08.2006.

E M E N TA : Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei do
Estado do Pará. 3. Serviço de transporte individual de passageiros
prestado por meio de ciclomotores, motonetas e motocicletas. 4.
Competência privativa da União para legislar sobre trânsito e trans-
porte(art. 22, XI, CF). 5. Precedentes (ADI 2.606/SC). 6. Procedência
da ação.

Secretaria Judiciária
ANA LUIZA M. VERAS

Secretária

<!ID685402-0> DECRETO No- 5.904, DE 21 DE SETEMBRO DE 2006

Regulamenta a Lei no 11.126, de 27 de
junho de 2005, que dispõe sobre o direito
da pessoa com deficiência visual de ingres-
sar e permanecer em ambientes de uso co-
letivo acompanhada de cão-guia e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 4o da Lei no 11.126, de 27 de junho de 2005,

D E C R E T A :

Art. 1o A pessoa com deficiência visual usuária de cão-guia
tem o direito de ingressar e permanecer com o animal em todos os
locais públicos ou privados de uso coletivo.

§ 1o O ingresso e a permanência de cão em fase de so-
cialização ou treinamento nos locais previstos no caput somente
poderá ocorrer quando em companhia de seu treinador, instrutor ou
acompanhantes habilitados.

§ 2o É vedada a exigência do uso de focinheira nos animais
de que trata este Decreto, como condição para o ingresso e per-
manência nos locais descritos no caput.

§ 3o Fica proibido o ingresso de cão-guia em estabeleci-
mentos de saúde nos setores de isolamento, quimioterapia, trans-
plante, assistência a queimados, centro cirúrgico, central de material e
esterilização, unidade de tratamento intensivo e semi-intensivo, em
áreas de preparo de medicamentos, farmácia hospitalar, em áreas de
manipulação, processamento, preparação e armazenamento de ali-
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mentos e em casos especiais ou determinados pela Comissão de
Controle de Infecção Hospitalar dos serviços de saúde.

§ 4o O ingresso de cão-guia é proibido, ainda, nos locais em
que seja obrigatória a esterilização individual.

§ 5o No transporte público, a pessoa com deficiência visual
acompanhada de cão-guia ocupará, preferencialmente, o assento mais
amplo, com maior espaço livre à sua volta ou próximo de uma
passagem, de acordo com o meio de transporte.

§ 6o A pessoa com deficiência visual e a família hospedeira ou
de acolhimento poderão manter em sua residência os animais de que
trata este Decreto, não se aplicando a estes quaisquer restrições pre-
vistas em convenção, regimento interno ou regulamento condominiais.

§ 7o É vedada a cobrança de valores, tarifas ou acréscimos
vinculados, direta ou indiretamente, ao ingresso ou à presença de cão-
guia nos locais previstos no caput, sujeitando-se o infrator às sanções
de que trata o art. 6o.

Art. 2o Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é
igual ou menor que 0,05° no melhor olho, com a melhor correção
óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3° e 0,05°
no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou
menor que 60 graus; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das
condições anteriores;

II - local público: aquele que seja aberto ao público, des-
tinado ao público ou utilizado pelo público, cujo acesso seja gratuito
ou realizado mediante taxa de ingresso;

III - local privado de uso coletivo: aquele destinado às ati-
vidades de natureza comercial, cultural, esportiva, financeira, recrea-
tiva, social, religiosa, de lazer, educacional, laboral, de saúde ou de
serviços, entre outras;

IV - treinador: profissional habilitado para treinar o cão;

V - instrutor: profissional habilitado para treinar a dupla cão
e usuário;

VI - família hospedeira ou família de acolhimento: aquela
que abriga o cão na fase de socialização, compreendida entre o
desmame e o início do treinamento específico do animal para sua
atividade como guia;

VII - acompanhante habilitado do cão-guia: membro da fa-
mília hospedeira ou família de acolhimento;

VIII - cão-guia: animal castrado, isento de agressividade, de
qualquer sexo, de porte adequado, treinado com o fim exclusivo de
guiar pessoas com deficiência visual.

§ 1o Fica vedada a utilização dos animais de que trata este
Decreto para fins de defesa pessoal, ataque, intimidação ou quaisquer
ações de natureza agressiva, bem como para a obtenção de vantagens
de qualquer natureza.

§ 2o A prática descrita no § 1o é considerada como desvio de
função, sujeitando o responsável à perda da posse do animal e a
respectiva devolução a um centro de treinamento, preferencialmente
àquele em que o cão foi treinado.

Art. 3o A identificação do cão-guia e a comprovação de
treinamento do usuário dar-se-ão por meio da apresentação dos se-
guintes itens:

I - carteira de identificação e plaqueta de identificação, ex-
pedidas pelo centro de treinamento de cães-guia ou pelo instrutor
autônomo, que devem conter as seguintes informações:

a) no caso da carteira de identificação:
1. nome do usuário e do cão-guia;
2. nome do centro de treinamento ou do instrutor autônomo;
3. número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Ju-

rídica - CNPJ do centro ou da empresa responsável pelo treinamento
ou o número da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF do
instrutor autônomo; e

4. foto do usuário e do cão-guia; e

b) no caso da plaqueta de identificação:
1. nome do usuário e do cão-guia;
2. nome do centro de treinamento ou do instrutor autônomo; e
3. número do CNPJ do centro de treinamento ou do CPF do

instrutor autônomo;

II - carteira de vacinação atualizada, com comprovação da
vacinação múltipla e anti-rábica, assinada por médico veterinário com
registro no órgão regulador da profissão; e

III - equipamento do animal, composto por coleira, guia e
arreio com alça.

§ 1o A plaqueta de identificação deve ser utilizada no pes-
coço do cão-guia.

§ 2o Os centros de treinamento e instrutores autônomos rea-
valiarão, sempre que julgarem necessário, o trabalho das duplas em
atividade, devendo retirar o arreio da posse do usuário caso constatem
a necessidade de desfazer a dupla, seja por inaptidão do usuário, do
cão-guia, de ambos ou por mau uso do animal.

§ 3o O cão em fase de socialização e treinamento deverá ser
identificado por uma plaqueta, presa à coleira, com a inscrição “cão-
guia em treinamento”, aplicando-se as mesmas exigências de iden-
tificação do cão-guia, dispensado o uso de arreio com alça.

Art. 4o O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO será responsável por avaliar a qua-
lificação dos centros de treinamento e dos instrutores autônomos,
conforme competência conferida pela Lei no 9.933, de 20 de de-
zembro de 1999.

Parágrafo único. A avaliação de que trata este artigo será
realizada mediante a verificação do cumprimento de requisitos a se-
rem estabelecidos pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da
Presidência da República e pelo INMETRO em portaria conjunta.

Art. 5o A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência - CORDE, da Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos, organizará exame para avaliar a capacitação técnica
dos treinadores e instrutores de cão-guia por meio da instalação de
comissão de especialistas, formada por:

I - representantes de entidades de e para pessoas com de-
ficiência visual;

II - usuários de cão-guia;

III - médicos veterinários com registro no órgão regulador da
profissão;

IV - treinadores;

V - instrutores; e

VI - especialistas em orientação e mobilidade.

§ 1o O exame terá periodicidade semestral, podendo ser tam-
bém realizado a qualquer tempo, mediante solicitação dos interes-
sados e havendo disponibilidade por parte da CORDE.

§ 2o A CORDE poderá delegar a organização do exame.

Art. 6o O descumprimento do disposto no art. 1o sujeitará o
infrator às seguintes sanções, sem prejuízo das sanções penais, cíveis
e administrativas cabíveis:

I - no caso de impedir ou dificultar o ingresso e a per-
manência do usuário com o cão-guia nos locais definidos no caput do
art. 1o ou de condicionar tal acesso à separação da dupla:

Sanção - multa no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais)
e máximo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

II - no caso de impedir ou dificultar o ingresso e a per-
manência do treinador, instrutor ou acompanhantes habilitados do cão
em fase de socialização ou de treinamento nos locais definidos no
caput do art. 1o ou de se condicionar tal acesso à separação do cão:

Sanção - multa no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais)
e máximo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais); e

III - no caso de reincidência:

Sanção - interdição, pelo período de trinta dias, e multa no
valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e máximo de R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais).

Parágrafo único. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos
será responsável pelo julgamento do processo, recolhimento da multa
e decisão da interdição.

Art. 7o O usuário de cão-guia treinado por instituição es-
trangeira deverá portar a carteira de identificação do cão-guia emitida
pelo centro de treinamento ou instrutor estrangeiro autônomo ou uma
cópia autenticada do diploma de conclusão do treinamento no idioma
em que foi expedido, acompanhada de uma tradução simples do
documento para o português, além dos documentos referentes à saúde
do cão-guia, que devem ser emitidos por médico veterinário com
licença para atuar no território brasileiro, credenciado no órgão re-
gulador de sua profissão.

Art. 8o A Secretaria Especial dos Direitos Humanos realizará
campanhas publicitárias, inclusive em parceria com Estados, Distrito
Federal e Municípios, para informação da população a respeito do
disposto neste Decreto, sem prejuízo de iniciativas semelhantes to-
madas por outros órgãos do Poder Público ou pela sociedade civil.

Art. 9o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de setembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Erenice Guerra
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DECRETO No- 5.905, DE 21 DE SETEMBRO DE 2006

Altera a Tabela de Incidência do Imposto
sobre Produtos Industrializados - TIPI,
aprovada pelo Decreto no 4.542, de 26 de
dezembro de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 4o, inciso I, do Decreto-Lei no 1.199, de 27 de
dezembro de 1971,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam alteradas, para os percentuais a seguir in-
dicados, as alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
incidentes sobre os produtos classificados nos códigos e posições a
seguir relacionados, conforme a Tabela de Incidência do Imposto
sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no

4.542, de 26 de dezembro de 2002:

Código TIPI Alíquota (%)
39.18 5
3922.90.00 5
8516.10.00 5
8450.19.00 Ex 01 10
8450.20.90 20
90.03 5
9018.39.91 0

Art. 2o Ficam criados na TIPI os seguintes desdobramentos
na descrição dos produtos dos códigos de classificação relacionados,
efetuados sob a forma de destaques “Ex”, observadas as respectivas
alíquotas:

Código TIPI Ex Alíquota (%)
8450.20.90 01 - De capacidade superior a

15kg, em peso de roupa seca
0

8469.30.90 01 - Em Braille 0

Art. 3o Fica suprimido da TIPI o Ex 01 do código 9018.39.91.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de setembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega


